
 

 

 

 

 

CARTA ABERTA AO POVO MINEIRO 

Nós, servidores do Judiciário Federal de Minas Gerais, justificamos, a seguir, nossa 

paralisação na Justiça Federal, Justiça do Trabalho, Justiça Eleitoral e Justiça 

Militar, em todo o Estado.  

Nosso objetivo é chamar a atenção do Governo Federal e do Congresso Nacional 

para a necessidade de aprovarem, o mais urgente possível, o Projeto de Lei 

6613/2009, que trata do nosso reajuste salarial, em tramitação na Câmara dos 

Deputados desde meados de 2009. Esclarecemos que tivemos o nosso último 

reajuste salarial ainda em 2006 e que nossa revisão salarial não gerará impacto 

orçamentário imediato para os cofres da União, pois, caso o projeto seja aprovado, 

será implantado em parcelas que serão divididas ao longo dos exercícios de 2012 e 

2013. Por outro lado, o Governo Federal, enquanto se nega a pagar o nosso PCS, 

reserva quantias vultuosas para pagamento da inesgotável Dívida Pública, para ajuda 

ao empresariado e para socorro a banqueiros que fomentam a crise econômica 

mundial. 

Também estamos reivindicando a rejeição do Projeto de Lei Complementar nº 549, 

de 2009 (PLP 549/2009), de iniciativa do Poder Executivo. A aprovação desse 

projeto implicará o congelamento dos salários de todos os servidores públicos do 

país, até 2019, e impossibilitará a contratação de novos servidores em todas as 

áreas de atuação do poder público, cerceando a população do acesso a serviços 

essenciais como educação, saúde, segurança, transporte e justiça. Tudo isso, 

para garantir mais de 1 trilhão de reais para a realização da Copa do Mundo de 

2014 e as Olimpíadas de 2016 no Brasil. 

Precisamos de um Judiciário forte e qualificado, com servidores valorizados e 

comprometidos com a prestação jurisdicional que toda a população merece e 

precisa. 

Por isso, pedimos a você, cidadão(ã) brasileiro(a), o seu valoroso apoio à aprovação 

do nosso PCS (PL 6613/2009) e à rejeição do projeto de congelamento salarial. 

5 anos sem reajuste.  

A situação é GRAVE.  

A solução é GREVE! 


